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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL PRATICADO NO 

ÂMBITO DOMÉSTICO. CONFLITO DE JURISDIÇÃO. 

COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior fixou a tese de que, após o 

advento da lei n. 13.431/2017, "nas comarcas em que não houver vara 

especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à 

vara especializada em violência doméstica, onde houver, processar e 

julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai 

(bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a 

filha (ou criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou familiar".

2. No caso, é competente para processar e julgar o feito o Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Regional da 

Leopoldina/RJ, por se tratar de estupro de vulnerável supostamente 

praticado pelo tio contra a sobrinha, de 5 anos de idade, no ambiente 

doméstico ou familiar.

3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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1. A Terceira Seção desta Corte Superior fixou a tese de que, após o 

advento da lei n. 13.431/2017, "nas comarcas em que não houver vara 

especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à 

vara especializada em violência doméstica, onde houver, processar e 

julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai 

(bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a 

filha (ou criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou familiar".

2. No caso, é competente para processar e julgar o feito o Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Regional da 

Leopoldina/RJ, por se tratar de estupro de vulnerável supostamente 

praticado pelo tio contra a sobrinha, de 5 anos de idade, no ambiente 

doméstico ou familiar.

3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

agrava de decisão, por meio da qual conheci do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

Neste regimental, o Parquet insiste que o estupro de vulnerável – 

supostamente praticado pelo tio em detrimento da sobrinha de 5 anos de idade – 

não possui relação de gênero, havendo sido cometido em razão da tenra idade da 

vítima, pela sua incapacidade de resistência e da fragilidade perante o agressor. Por 

tais razões, defende que a competência do feito não é atraída para a Vara de 

Violência Doméstica e Familiar.

Salienta que "transferir todo e qualquer crime cometido contra crianças 

para a competência dos Juizados de Violência Doméstica [...] resultaria no colapso 

do sistema de proteção à vítima mulher vítima de violência doméstica" (fl. 150).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o especial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A decisão ora impugnada foi clara ao concluir que a os delitos praticados 

pelo réu foram motivados pelo fato de a vítima ser mulher, o qual, aliada ao fator 

de relação íntima familiar, deve determinar a sobreposição da especialidade e 

destinar a competência do feito para a Vara de Violência Doméstica contra a 

Mulher. Confira-se (fls.  , grifos no original):

Consta dos autos que o réu foi denunciado perante o Juízo da 14ª 
Vara Criminal da Comarca da Capital, pela suposta prática do 
delito descrito no art. 217-A, do Código Penal, contra a sua 
sobrinha, menor de 5 anos de idade.
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O referido Juízo declinou de competência para o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Regional da 
Leopoldina/RJ, o qual, por sua vez, suscitou conflito negativo de 
competência. 
[...]
No caso, como bem registrou a Corte estadual, entendo que os 
delitos praticados pelo réu foram motivados pelo fato de a vítima 
ser mulher, o qual, aliada ao fator de relação íntima familiar, deve 
determinar a sobreposição da especialidade.
A lei não reclama considerações sobre a motivação da conduta do 
agressor, mas tão somente que a vítima seja mulher (pouco 
importando sua idade) e que a violência seja cometida em 
ambiente doméstico, familiar ou em relação de intimidade ou afeto  
entre agressor e agredida.
[...]
No caso dos autos, as condutas descritas na denúncia são 
tipicamente movidas pela relação patriarcal e misógina que o tio 
estabeleceu com a vítima, sua sobrinha de 5 anos de idade (à 
época do primeiro abuso). 
O modus operandi adotado, independentemente da idade da 
ofendida – a qual, insisto, é irrelevante para fins de atrair ou não a 
incidência da LMP e a competência especial –, releva o caráter 
especialíssimo do delito.
[...]
Portanto, julgo apropriada a conclusão do TJRJ de que o feito de 
estupro de vulnerável cometido por pessoa relacionada à ofendida 
pelo vínculo doméstico deve ser destinado à vara especializada em 
violência doméstica, nos termos da Lei n. 11.340/2006.
[...]
O acórdão impugnado está em consonância com os julgados sobre 
o tema acima colacionados, razão pela qual não identifico a 
violação legal apontada. 
 
 
 

Ademais, ressalto que a conclusão está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior sobre o tema:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA DO SEXO 
MASCULINO. COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES. ART. 23, CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 13.431/17. CRIAÇÃO DE VARAS 
ESPECIALIZADAS. COMPETÊNCIA SUBSIDIÁRIA DOS 
JUIZADOS/VARAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
TRAMITAÇÃO EM VARA CRIMINAL COMUM APENAS NA 
AUSÊNCIA DA JURISDIÇÃO ESPECIALIZADA. QUESTÕES 
DE GÊNERO. IRRELEVÂNCIA. VULNERABILIDADE 
DECORRENTE DA CONDIÇÃO DE PESSOA HUMANA EM 
DESENVOLVIMENTO. PROTEÇÃO INTEGRAL E 
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ABSOLUTA PRIORIDADE. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA NO 
JULGAMENTO DO HC N. 728.173/RJ E DO EARESP N. 
2.099.532/RJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento 
conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, 
uniformizou a interpretação a ser conferida ao art. 23 da Lei 
n. 13.431/17, fixando a tese de que, após o advento desta 
norma, "nas comarcas em que não houver vara especializada 
em crimes contra a criança e o adolescente, compete à vara 
especializada em violência doméstica, onde houver, processar 
e julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido 
pelo pai (bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou 
similar) contra a filha (ou criança ou adolescente) no ambiente 
doméstico ou familiar".
2. O Legislador estabeleceu, no caput do artigo supracitado, como 
possibilidade aos órgãos responsáveis pela organização judiciária, 
a criação de varas especializadas em crimes contra a criança e o 
adolescente. Enquanto não instituídas as varas especializadas, o 
parágrafo único do mesmo dispositivo legal determinou que as 
causas decorrentes de práticas de violência contra crianças e 
adolescentes, independentemente de considerações acerca do sexo 
da vítima ou da motivação da violência, deveriam tramitar nos 
juizados ou varas especializados em violência doméstica.
3. A partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/17, as ações 
penais que apurem crimes envolvendo violência contra 
crianças e adolescentes devem tramitar nas varas 
especializadas previstas no caput do art. 23 e, caso elas ainda 
não tenham sido criadas, nos juizados ou varas especializadas 
em violência doméstica, conforme determina o parágrafo 
único do mesmo artigo. Somente nas comarcas em que não 
houver varas especializadas em violência contra crianças e 
adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica, poderá 
a ação tramitar na vara criminal comum.
4. A interpretação que agora se propõe tem como objetivo, em 
primeiro lugar, evitar que os dispositivos da Lei n. 13.431/17 se 
transformem em letra morta, o que frustraria o objetivo legislativo 
de instituir um regime judicial protetivo especial para crianças e 
adolescentes vítimas de violências. De outra parte, também 
concretiza os princípios da proteção integral e da absoluta 
prioridade (art. 227 da Constituição Federal), bem como o 
compromisso internacional do Brasil em proteger crianças e 
adolescentes contra todas as formas de violência (art. 19 do 
Decreto n. 99.710/90), estabelecendo que a submissão destes à 
competência especializada decorre de sua vulnerabilidade 
enquanto pessoa humana em desenvolvimento, 
independentemente de considerações quanto ao sexo, motivação 
do crime, circunstâncias da violência ou outras questões similares.
5. Recurso especial desprovido (REsp n. 2.005.974/RJ, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 23/2/2023, grifei).
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A hipótese em exame cuida da apuração de estupro de vulnerável 
praticado pelo tio contra a sobrinha, de 5 anos de idade, no ambiente doméstico ou 
familiar, circunstâncias que, observado o entendimento supracitado e a legislação 
vigente, são indicativas da jurisdição de vara especializada em violência contra 
crianças e adolescentes ou, subsidiariamente, de juizado ou vara de violência 
doméstica.

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Publique-se e intimem-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0022987-6 AREsp 2.055.175 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00747677220218190000  01828883120208190001  1828883120208190001  
202124701355  747677220218190000  947003632020

EM MESA JULGADO: 20/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : C L B 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : C L B 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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